
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2084503 - MG (2022/0065690-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDETE RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ELOIZIA LIMA DOS SANTOS - MG140726

ROGERIO MARQUES DA SILVA - MG090291
THAIS NARA LIMA SILVA - MG195309

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL 
AO CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de segurado especial da 
recorrente para concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
especial por idade.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n, 1.304.479/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou entendimento segundo o qual o posterior exercício de atividade 
urbana pelo marido, por si só, não descaracteriza a autora como segurado 
especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos apresentados em 
nome do consorte, devendo ser juntada prova material em nome próprio ou 
comprovar a dispensabilidade do trabalho rural do marido para a subsistência 
do grupo familiar.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que não ficou 
comprovado o efetivo trabalho rural em regime de economia familiar e, 
consequentemente, a autora não faz jus ao reconhecimento do tempo de 
serviço rural para obtenção de aposentadoria por idade. Desse modo, 
desconstituir tais premissas requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL 
AO CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de segurado especial da 
recorrente para concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
especial por idade.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n, 1.304.479/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou entendimento segundo o qual o posterior exercício de atividade 
urbana pelo marido, por si só, não descaracteriza a autora como segurado 
especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos apresentados em 
nome do consorte, devendo ser juntada prova material em nome próprio ou 
comprovar a dispensabilidade do trabalho rural do marido para a subsistência 
do grupo familiar.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que não ficou 
comprovado o efetivo trabalho rural em regime de economia familiar e, 
consequentemente, a autora não faz jus ao reconhecimento do tempo de 
serviço rural para obtenção de aposentadoria por idade. Desse modo, 
desconstituir tais premissas requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por VALDETE RODRIGUES DE 
OLIVEIRA contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Og Fernandes que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO assim ementado (fl. 214):
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PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR(A) 
RURAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
LABOR RURAL PELO PERÍODO CORRESPONDENTE 
AO DA CARÊNCIA APTO A AMPARAR A 
PRETENSÃO DEDUZIDA EM JUÍZO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO.1. Nos termos do arts. 48, §§ 1º e 2º, e 143, da 
Lei 8.213/91, a concessão do benefício de aposentadoria 
por idade (trabalhador rural), condiciona-se à verificação 
do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para 
mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da 
atividade rural por tempo equivalente ao da carência do 
benefício pretendido (180 contribuições mensais), 
observada a regra de transição prevista no art.142 do 
mencionado diploma legal.2. A atividade rural exercida 
deve ser demonstrada mediante início razoável de prova 
material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e 
robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível 
a prova exclusivamente testemunhal.3. Para que sirvam 
como início de prova material do labor rural alegado os 
documentos apresentados pela parte autora devem ser 
dotados de integridade probante autorizadora de sua 
utilização, não se enquadrando em tal situação aqueles 
documentos que, confeccionados em momento próximo ao 
ajuizamento da ação ou ao implemento do requisito etário, 
deixam antever a possibilidade de sua obtenção com a 
finalidade precípua de servirem como instrumento de prova 
em ações de índole previdenciária.4. Por outro lado, 
documentos que em regra são admitidos como início de 
prova material do labor rural alegado passam a ter afastada 
essa serventia, quando confrontados com outros 
documentos que ilidem a condição campesina outrora 
demonstrada.5. Na espécie, a natureza e circunstância em 
que foram obtidos os documentos que escoltaram a peça 
inicial não permitem sua valoração positiva para fins de 
utilização como início de prova material do labor 
campesino que se visa demonstrar.6. Coisa julgada 
secundum eventum litis, permitindo o ajuizamento de nova 
demanda pelo segurado na hipótese de alteração das 
circunstâncias verificadas na causa. Precedentes.7. 
Apelação a que se nega provimento.

A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial (fls. 272-277).

Alega a agravante a não incidência das Súmulas n. 283/STF e 7/STJ.

Aduz, ainda, o seguinte (fl. 289):
 

ORA COLENDA CORTE, veja-se que a r. decisão está 
claramente equivocada, primeiro, que de acordo com 
entendimento dessa SUPREMA CORTE a “os 
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DOCUMENTOS EM NOME DE TERCEIROS DO 
GRUPO FAMILIAR servem, quando corroborados por 
idônea prova testemunhal, para comprovar a condição do 
segurado especial em regime de economia familiar”.

Ademais, o RECURSO ESPECIAL N° 501.0009/SC 
(2003/0023298-7), tendo como relator o MINISTRO 
ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 20/11/2006, 
pacificou o entendimento de que “no sentido da 
admissibilidade de documentos em nome de terceiros como 
início de prova material para a comprovação da atividade 
rural em razão das dificuldades encontradas pelos 
trabalhadores do campo para comprovar seu efetivo 
exercício no meio agrícola”.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma, a fim de que seja reconhecida a 

violação do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/1991.

O agravado, instado a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Não obstante o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 

pretensão de reforma da decisão prolatada.

Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de segurado especial da 

recorrente para concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial por 

idade. Conforme consignado na análise monocrática e nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 

n. 8.213/1991, a comprovação do exercício de atividade para fins previdenciários  

pressupõe o que a norma denomina de início de prova material.

A ratio legis do dispositivo mencionado não é a demonstração exaustiva, 

mas um ponto de partida que propicie ao julgador meios de convencimento.

Dessa forma, para comprovação da condição de rurícola, são aceitos, a 

título de início de prova material, os documentos que qualificam o cônjuge como 

lavrador. Confiram-se:
"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. ATIVIDADE LABORAL 
NO PERÍODO DE CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PROVA TESTEMUNHAL CONSISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 1. Não é necessário que o início de prova material 
diga respeito a todo período de carência estabelecido pelo 
art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a prova testemunhal 
amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a 
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uma fração daquele período. 2. O rol de documentos 
descrito no art. 106 da Lei n. 8.213/91 é meramente 
exemplificativo, e não taxativo. Foram aceitas como início 
de prova material do tempo de serviço rural as Certidões de 
óbito e de casamento, as quais qualificaram como lavrador 
o cônjuge da requerente de benefício previdenciário. 3. O 
Tribunal de origem considerou que as provas testemunhais 
serviram para corroborar as provas documentais. Modificar 
o referido argumento, a fim de entender pela ausência de 
comprovação da atividade rural pelo período de carência, 
demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado 
nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. Agravo 
regimental improvido" (AgRg no AREsp 360.761/GO, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 1º/10/2013, DJe 9/10/2013.).

 
Todavia, o posterior exercício de atividade urbana pelo marido, por si só, 

não descaracteriza o autor como segurado especial, mas afasta a eficácia probatória dos 

documentos apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada prova material em 

nome próprio ou comprovar a dispensabilidade do trabalho rural do marido para a 

subsistência do grupo familiar.

Ressalta-se que tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 

STJ no julgamento do REsp n. 1.304.479/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. A propósito, a ementa do 

referido julgado:
 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO 
JURÍDICA. TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE 
DO GRUPO FAMILIAR. REPERCUSSÃO. 
NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME 
DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 
PREJUDICADA. 1. Trata-se de Recurso Especial do INSS 
com o escopo de desfazer a caracterização da qualidade de 
segurada especial da recorrida, em razão do trabalho urbano 
de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria 
prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991. 2. A solução 
integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
evidencia ofensa ao art. 535 do CPC. 3. O trabalho urbano 
de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, 
por si só, os demais integrantes como segurados especiais, 
devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural 
para a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das 
instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ). 4. Em exceção à 
regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a 
outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho 
incompatível com o labor rurícola, como o de natureza 
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urbana. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem 
considerou algumas provas em nome do marido da 
recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas 
estabeleceu que fora juntada prova material em nome desta 
em período imediatamente anterior  ao implemento do 
requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento da 
carência, o que está em conformidade com os parâmetros 
estabelecidos na presente decisão. 6. Recurso Especial do 
INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (REsp 
1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
19/12/2012.)

 
In casu, o acórdão recorrido concluiu em sentido oposto ao postulado, por 

consignar que a prova documental produzida em nome próprio não era apta a demonstrar 

o alegado exercício da atividade no campo, porquanto os documentos em nome do 

companheiro e do marido não seriam extensíveis por não se tratar de atividade em regime 

de economia familiar,  in verbis  (fls. 210-211 - grifou-se):
 

O Juízo da origem indeferiu o pedido de concessão de 
aposentadoria rural por idade requerido pela parte 
autora.  O comando exarado deve ter sua proclamação 
prestigiada.  Com efeito, a análise dos documentos que 
escoltam a inicial para fins de sua validação como início de 
prova material do labor rural alegado tem como parâmetro 
as disposições contidas no art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91.
Assim, para que sejam positivamente valorados, tais 
documentos devem ser dotados de integridade probante
 autorizadora de sua utilização, não se enquadrando em tal 
situação aqueles documentos que, confeccionados em 
momento próximo ao ajuizamento da ação ou ao 
implemento do requisito etário, deixam antever a 
possibilidade de sua obtenção com a finalidade precípua de 
servirem como meio de prova em ações previdenciárias.
É importante ressaltar que os documentos que em regra são 
admitidos como início de prova material do labor rural 
alegado passam a ter afastada essa serventia, quando 
confrontados com outros documentos que ilidem a 
condição campesina outrora demonstrada.
É o que ocorre, por exemplo, com a desconsideração, para 
fins probantes, da certidão de casamento na qual consta a 
profissão da parte ou de seu cônjuge, como lavrador, em 
razão da existência de registros de vínculos laborais 
urbanos posteriores ao matrimônio, por duração temporal 
suficiente para o afastamento do teor probante daquela 
documentação (e que, inclusive podem ter ensejado o 
deferimento de benefício dessa natureza), ou mesmo 
quando se vê que, não obstante a qualificação de lavrador 
da parte ou de seu cônjuge, demonstra-se que ele é, em 
verdade, produtor rural de relativa envergadura, não 
podendo assim ser contemplado com um benefício que 
somente deve ser deferido aos mais desvalidos.
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A latere, o enquadramento como segurado especial em 
regime de economia familiar pressupõe que o trabalho rural 
seja indispensável à manutenção da própria subsistência e 
ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar, de 
modo que, inexistindo comprovação deste específico 
requisito, o simples labor rural em imóvel próprio ou 
pertencente à família não autoriza a concessão do benefício 
em apreço.
Registre-se, por importante, que no caso dos autos não há a 
possibilidade de aplicação da regra prevista no art. 48, § 3º, 
da Lei nº 8.213/91.
Ausente razoável início de prova material, impossível o 
reconhecimento do tempo de serviço rural com base em 
prova exclusivamente testemunhal, nos termos da Súmula 
149 do STJ, afastando-se, assim, qualquer alegação de 
cerceamento de defesa.
Subsumida a hipótese dos autos aos argumentos acima 
elencados, deve ser mantida a improcedência do pedido.

 
Desse modo, desconstituir tais premissas requer, necessariamente, o 

reexame de fatos e provas. Logo, mantenho a incidência da Súmula n. 7/STJ. Nesse 

sentido, as ementas dos seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE AGRÍCOLA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA IMPOSTA NA ORIGEM. 
IMPUGNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
1. A aposentadoria por idade ao trabalhador rural será 
devida àquele que completar 60 anos de idade, se homem, e 
55 anos, se mulher, desde que esteja demonstrado o 
exercício de atividade agrícola, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico 
ao período de carência. Inteligência dos arts. 48 e 143 da 
Lei n. 8.213/1991.
2. Caso em que o acórdão recorrido concluiu em sentido 
oposto ao postulado, por consignar que (i) a prova 
documental produzida em nome próprio não era apta a 
demonstrar o alegado exercício da atividade no campo, por 
ser anterior ao período de carência, e que (ii) os demais 
documentos em nome do companheiro e do marido não 
seriam extensíveis por não se tratar de atividade em regime 
de economia familiar, conforme depoimentos testemunhais, 
circunstâncias que esbarram no óbice da Súmula 7 do STJ.
3. No que diz respeito à tese de afastamento da multa pela 
oposição de embargos de declaração na origem, não há 
como afastar a incidência da Súmula 284 do STF, visto que 
a parte recorrente deixou de indicar o dispositivo legal tido 
por violado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.933.168/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 15/9/2022.)
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"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
APOSENTADORIA. ATIVIDADE RURAL. EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE URBANA DO CONJUGE. NÃO 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, 
§ 11, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA ESPÉCIE. 
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA 
REFORMADA. HIPÓTESE DE RECURSO DE QUE 
NÃO SE CONHECEU INTEGRALMENTE OU 
DESPROVIDO, MONOCRATICAMENTE OU FOI 
PELO ÓRGÃO COLEGIADO COMPETENTE.
(...)
2. No julgamento do REsp 1.304.479/SP (DJe de 
19/12/2012), submetido à sistemática do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, a Primeira Seção do STJ 
analisou a questão da extensão da qualificação de ruríciola 
do cônjuge, que passa a exercer atividade urbana ao seu 
consorte, concluindo que o fato de um dos integrantes do 
grupo familiar exercer atividade urbana não é, por si só, 
suficiente para descaracterizar o regime de economia 
familiar. O determinante é verificar se o labor urbano torna 
o trabalho rural dispensável para subsistência do grupo 
familiar.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que 
"para afastar o reconhecimento da qualidade de segurada 
especial pretendida na inicial deveria haver prova de que o 
trabalho urbano do marido da autora era a fonte de renda 
preponderante, bem como que a atividade rural 
desempenhada pela requerente era dispensável para a 
subsistência do grupo familiar. No entanto, extrai-se dos 
autos que a renda decorrente da remuneração de José 
Borges Sala (p. 27), bem como a aposentadoria por tempo 
de contribuição recebida por ele (p. 26) é inferior àquela 
percebida pela família em decorrência da atividade rural 
desempenhada, a exemplo dos valores constantes nas notas 
de p. 48-50, 55 e 57. Ademais, a prova testemunhal 
produzida deu conta de que a autora efetivamente exercia a 
atividade rural com vistas a sua utilização para consumo 
próprio e venda, objetivando o sustento da família" (fl. 302, 
e-STJ).
4. O acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, mormente para avaliar se 
estão presentes os requisitos para a concessão do benefício 
pleiteado, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
5. O STJ assentou o entendimento de que é devida a 
majoração de honorários sucumbenciais, nos termos do 
artigo 85, §11, do CPC/2015, quando presentes os 
seguintes requisitos de forma simultânea: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou 
em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente; c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso.
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6. No caso dos autos, contudo, a Apelação do INSS foi 
parcialmente provida, o que impede a aplicação do referido 
dispositivo legal.
7. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.845.319/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE APOSENTADORIA POR IDADE, NA 
CONDIÇÃO DE TRABALHADORA RURAL, EM 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL, EM 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
II. Na espécie, a autora ajuizou ação, postulando a 
concessão de aposentadoria por idade, como trabalhadora 
rural, em regime de economia familiar. O Tribunal a quo, à 
luz das provas dos autos, concluiu que, "não há nos autos 
qualquer documento da parte autora que a qualifique como 
trabalhadora do meio rural" e que "o extrato do sistema 
CNIS/Dataprev de fls. 54 indica o exercício de atividade 
urbana pela autora entre 2002 e 2005, o que corrobora sua 
descaracterização como rurícola em regime de economia 
familiar".
Após analisar os documentos do marido da autora, juntados 
aos autos, o acórdão recorrido afirmou que "o regime de 
economia familiar pressupõe que os membros da família 
trabalhem no imóvel rural, sem o auxílio de empregados, 
para sua própria subsistência, o que não ficou comprovado 
no presente feito".
III. Considerando a fundamentação adotada, o acórdão 
recorrido somente poderia ser modificado mediante o 
reexame dos aspectos concretos da causa, o que é obstado, 
no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
(...)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 801.026/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27/3/2017.)

 
 
 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de infirmar 

a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.084.503 / MG
Número Registro: 2022/0065690-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00144179820168130182 10184187620204019999 144179820168130182 182160014417

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDETE RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ELOIZIA LIMA DOS SANTOS - MG140726

ROGERIO MARQUES DA SILVA - MG090291
THAIS NARA LIMA SILVA - MG195309

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDETE RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ELOIZIA LIMA DOS SANTOS - MG140726

ROGERIO MARQUES DA SILVA - MG090291
THAIS NARA LIMA SILVA - MG195309

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 28 de março de 2023
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